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#IR6611#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

IR - FONTE - CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS QUE ATUAM NA BOLSA DE 
VALORES BRASILEIRA - PAGAMENTO DE COMISSÕES E AGENTES NO EXTERIOR 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 137, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 IMPOSTO SOBRE A RENDA. RETENÇÃO NA FONTE. CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS QUE ATUAM NA BOLSA DE VALORES BRASILEIRA. PAGAMENTO DE COMISSÕES A AGENTES 
NO EXTERIOR. 
 As comissões que corretoras de títulos e valores mobiliários prestadoras de serviços de compra e venda 
de ativos financeiros na bolsa de valores brasileira para clientes residentes ou domiciliados no exterior pagam a 
seus agentes no exterior, ainda que estejam devidamente registradas no Siscoserv, não se enquadram na 
hipótese de redução a zero da alíquota do IRRF prevista no inciso III do art. 1º do Decreto nº 6.761, de 5 de 
fevereiro de 2009. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, art. 1º, caput, II, e § 1º; Decreto nº 
6.761, de 5 de fevereiro de 2009, arts. 1º, III, e 2º, § 3º; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 1, de 11 de outubro de 
2018. 
 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 

Substituta 
 

(DOU, 23.09.2021) 
 
BOIR6611---WIN/INTER 
 

____________________ 
 

#IR6612#  

 VOLTAR 
 

IR - RETIDO NA FONTE - REMESSA PARA O EXTERIOR - CONVENÇÃO BRASIL NORUEGA DESTINADA 
A EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL - PRÊMIOS DE SEGUROS - 
BENEFICIÁRIO SEM ESTABELECIMENTO PERMANENTE NO BRASIL - NÃO INCIDÊNCIA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 138, DE 20 DE SETEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 REMESSA PARA O EXTERIOR. CONVENÇÃO BRASIL-NORUEGA DESTINADA A EVITAR A DUPLA 
TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO FISCAL. PRÊMIOS DE SEGUROS. BENEFICIÁRIO SEM ESTABELECIMENTO 
PERMANENTE NO BRASIL. NÃO INCIDÊNCIA. 
 Para efeitos de aplicação da Convenção Brasil-Noruega Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda e o Capital, o pagamento, crédito, entrega, emprego ou 
remessa de prêmios de seguro por fonte brasileira para empresa residente na Noruega, sem estabelecimento 
permanente no Brasil, consiste em lucro da empresa beneficiária, que se enquadra no Artigo 7 da referida 
convenção. 
 Nessa hipótese, mencionados prêmios de seguro são tributados apenas na Noruega em razão do 
disposto no Artigo 7 (1) da Convenção Brasil-Noruega e, portanto, não estão sujeitos ao IRRF. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 86.710, de 9 de dezembro de 1981 (Convenção Brasil-Noruega); 
Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/2018), art. 741; 
Instrução Normativa RFB nº 1.455, de 6 de março de 2014, art. 17; Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 5, de 
16 de junho de 2014. 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE OUTUBRO/2021 - 1º DECÊNDIO - Nº 1918 

 

 
 

 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 

Substituta 
 

(DOU, 24.09.2021) 
 
BOIR6612---WIN/INTER 
 
 

#IR6613#  

 VOLTAR 
 

IR - FONTE - AUTARQUIA ESTADUAL - PAGAMENTO DIRETO AO CONSÓRCIO - PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS - CONSORCIADO DOMICILIADO NA ITÁLIA - INCIDÊNCIA NA FONTE - 

ALÍQUOTA APLICÁVEL - CONVENÇÃO PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 139, DE 20 DE SETEMBRO DE 2021 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 AUTARQUIA ESTADUAL. PAGAMENTO DIRETO AO CONSÓRCIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS. CONSORCIADO DOMICILIADO NA ITÁLIA. INCIDÊNCIA NA FONTE. ALÍQUOTA APLICÁVEL. 

CONVENÇÃO PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO. 

 Autarquia estadual que faz pagamento a consórcio, do qual faz parte consorciada domiciliada na Itália, 

por conta da prestação de serviços técnicos, deve efetuar a retenção na fonte do imposto, incidente sobre o valor 

correspondente à participação da consorciada estrangeira, mediante a alíquota de 15% (quinze por cento). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 85.985, de 6 de maio de 1981, art. 12; Medida Provisória nº 2.159-

70, de 24 de agosto de 2001, art. 3º; Instrução Normativa SRF nº 475, de 6 de dezembro de 2004, art. 17 e art. 

29; Instrução Normativa RFB nº 1.455, de 6 de março de 2014, art. 17; Ato Declaratório Interpretativo (ADI) RFB 

nº 5, de 16 de junho de 2014. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE 

 

 CONSÓRCIO MULTINACIONAL. CONSORCIADA ESTRANGEIRA. SERVIÇOS TÉCNICOS. 

RECOLHIMENTO. BASE DE CÁLCULO. RESPONSABILIDADE. 

 Havendo consorciada estrangeira entre as participantes de consórcio contratado para a prestação de 

serviços técnicos, a signatária do contrato deve recolher a contribuição, incidente sobre o valor correspondente 

à participação da consorciada estrangeira. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.168, de 29 de dezembro 2000, art. 2º, §§ 2º e 3º; Lei nº 12.402, de 2 

de maio de 2011, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.199, de 14 de outubro de 2011, art. 7º. 

 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

Substituta 

 

(DOU, 24.09.2021) 

 
BOIR6613---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

#IR6614#  

 VOLTAR 
 

IR - FONTE - FUNDAÇÃO DE APOIO DE INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR - BOLSA - 

TRIBUTAÇÃO - RETENÇÃO NA FONTE 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 140, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 FUNDAÇÃO DE APOIO DE INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR. BOLSA. TRIBUTAÇÃO. 

RETENÇÃO NA FONTE. 

 São tributáveis, e sujeitos à incidência do imposto sobre a renda na fonte, os rendimentos pagos a título 

de bolsa por Fundação de Apoio de Instituição Federal de Ensino Superior, com fundamento na Lei n° 8.958, de 

20 de dezembro de 1994, se do esforço do bolsista resultar vantagem econômica para a fundação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 26, caput; Regulamento do 

Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 35 e 36; 

Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, art. 1º, 2º e 4º-B, Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, art. 

6º e 7º; Parecer PGFN/CA JE/Nº 593, de 31 de julho de 1990. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 28.09.2021) 

 
BOIR6614---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6615#  

 VOLTAR 
 

IR - FONTE - HERANÇA - PARCELA DE BEM - AQUISIÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 142, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 HERANÇA. PARCELA DE BEM. AQUISIÇÃO. 
 Não há incidência do IRRF sobre o pagamento realizado a herdeiro residente no País pela aquisição de 
direito à parcela de bem que lhe cabia em decorrência de herança. Haverá incidência do imposto se o herdeiro 
for não residente. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 35, VII, "c", 128, § 4º, 680 e 741 do Regulamento do Imposto de Renda 
(RIR/2018), aprovado pelo art. 1º do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; e art. 1.784, da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil (CC/2002). 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 28.09.2021) 

 
BOIR6615---WIN/INTER 
 

____________________ 
 

#IR6616#  

 VOLTAR 
 

IR - FONTE - HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA - DIRETOR ESTATUTÁRIO - RESCISÃO DE CONTRATO - 
FÉRIAS NÃO GOZADAS - SALDO DE SALÁRIO - INDENIZAÇÕES 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 144, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
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 HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. DIRETOR ESTATUTÁRIO. RESCISÃO DE CONTRATO. FÉRIAS. FÉRIAS NÃO 
GOZADAS. SALDO DE SALÁRIO. INDENIZAÇÕES. 
 Não incide o Imposto sobre a Renda na fonte e na Declaração de Ajuste Anual em relação aos 
pagamentos efetuados sob as rubricas de férias não gozadas - integrais, proporcionais ou em dobro - 
convertidas em pecúnia, por ocasião da rescisão do contrato de trabalho. Porém, o valor pago a título de férias, 
acrescido do adicional previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal (terço constitucional), deve ser 
tributado no mês de seu pagamento e em separado de qualquer outro rendimento pago no mês. 
 Incide o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) com base na tabela progressiva sobre o 
pagamento, na rescisão contratual, dos dias trabalhados, por se tratar de acréscimo patrimonial (remuneração). 
 Verba paga a diretor estatutário nomeado por ato da Assembléia-Geral, em rescisão de contrato não 
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), mesmo que denominada pela empresa de "aviso prévio", 
constitui acréscimo patrimonial fundamentado na compensação de ganho que deixou de ser auferido pelo 
diretor, caracteriza lucro cessante, razão pela qual incide o IRRF, calculado de acordo com a tabela progressiva 
mensal, a título de antecipação do devido na Declaração de Ajuste Anual. 
 Em relação ao contrato de trabalho entre empresa e diretor estatutário nomeado por ato de Assembléia-

Geral, não regido pela CLT, o pagamento de indenização voltada para a cobertura de possível aumento 

patrimonial que teria havido se evento danoso (a rescisão antecipada do contrato) não tivesse ocorrido, gera 

acréscimo patrimonial e, por isso, é considerada lucro cessante. Tal montante sofre a incidência do IRRF, 

calculado de acordo com a tabela progressiva mensal a título de antecipação do devido na Declaração de Ajuste 

Anual. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 282 - COSIT, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2014. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF), art. 7º, inciso XVII; 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 43; Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, art. 70; Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, art. 19; Regulamento do Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR) aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, 
arts. 35, inciso III, alínea "c", 36, incisos II e XIII, alínea "b", e 47, incisos VI e IX; Instrução Normativa (IN) RFB nº 
1.500, de 29 de outubo de 2014, art. 22-A; Solução de Consula nº 282 - Cosit, de 14 de outubro de 2014. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 28.09.2021) 

 
BOIR6616---WIN/INTER 
 

____________________ 
 

#IR6619#  

 VOLTAR 
 

IR - FONTE - RENDIMENTOS DO TRABALHO - AUXÍLIO PARA CUSTEIO DE DESPESAS NECESSÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO DE CARGO, FUNÇÃO OU EMPREGO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 157, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 RENDIMENTOS DO TRABALHO. AUXÍLIO PARA CUSTEIO DE DESPESAS NECESSÁRIAS PARA O 
EXERCÍCIO DE CARGO, FUNÇÃO OU EMPREGO. 
 As importâncias pagas pela pessoa jurídica a membros de seu Conselho Deliberativo com a finalidade 

de ressarcir despesas de deslocamento necessárias para o exercício da atividade, constituídas de quantias fixas 

mensais, sem exigência de prestação de contas, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte, 

mediante a aplicação da tabela progressiva mensal, e na Declaração de Ajuste Anual. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), arts. 

43, 113, § 1º, e 114; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 2º, 3º, § 1º, e 7º; Lei nº 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, arts. 7º, caput, e 8º, inciso I; Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, art. 1º; Regulamento do 

Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 33, 34, 

35, 677, 681 e 685 e 775. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE OUTUBRO/2021 - 1º DECÊNDIO - Nº 1918 

 

 
 

 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 Não produz efeitos a consulta quando versar sobre fato definido ou declarado em disposição literal de 

lei e disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, incisos V e VI; Decreto nº 

7.574, de 29 de setembro de 2011, art. 94, incisos V e VI; Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro 

de 2013, art. 18, incisos VII e IX. 

 
FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 28.09.2021) 
 
BOIR6619---WIN/INTER 


